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CAPÍTULO 5
 

ARRANJOS INSTITUCIONAIS DE SISTEMAS 
BRTS: UMA PERSPECTIVA COMPARADA ENTRE 

SANTIAGO E RIO DE JANEIRO

Luara Miranda Bessa
Graduanda na Universidade do Estado do Rio 

de Janeiro (UERJ) 
 Rio de Janeiro – RJ – Brasil

Tayssa Gonzaga Pires Ferreira
Graduanda na Universidade do Estado do Rio 

de Janeiro (UERJ) 
 Rio de Janeiro – RJ – Brasil

Denilson Queiroz Gomes Ferreira
Professor Adjunto da Universidade do Estado 

do Rio de Janeiro

Artigo escrito no âmbito do Projeto de Pesquisa 
OBGOV – Observatório de Estruturas de Governança, 
da Faculdade de Administração e Finanças (FAF) 
da UERJ. Os autores agradecem a contribuição de 
Lorrane Sampaio Fagundes de Oliveira, integrante do 
Projeto de Pesquisa.

RESUMO: A partir das lições seminais 
provenientes da obra de Coase (1937) e o 
respectivo aprofundamento dos conceitos por 
Williamson (1975) e North (1981), o presente 
artigo se pretende compreender as estruturas 
de governança de dois sistemas de Bus Rapid 
Transit (BRT) de capitais da América Latina: 
Santiago e Rio de Janeiro. E, com isso, analisar 
como um único serviço, com um único objetivo, 
pode ser gerenciado por diferentes arranjos 
institucionais, fazendo com que a relação 
público-privado assuma distintas nuances. A 

Red Metropolitana de Movilidad é o sistema 
que faz a operação dos transportes públicos 
de Santiago. Além dos operadores privados, 
há outros entes no arranjo institucional como 
agente financeiro do sistema, responsável pela 
gestão dos recursos financeiros que transitam 
pelo sistema, e a autoridade governamental, 
que atua no planejamento e gestão do sistema. 
O arranjo institucional do BRT Rio de Janeiro 
considerou fatores históricos quando da seleção 
dos participantes do sistema, valendo-se 
marcos contratuais anteriores, relacionados à 
concessão de serviços públicos de transporte 
coletivo convencionais. Portanto, diferentemente 
da Red, não houve um novo processo licitatório 
que fomentasse a concorrência entre os distintos 
participantes de um sistema BRT. A coincidência 
de competências que recaem sobre uma única 
empresa também pode ser vista no sistema 
de pagamentos centralizado RioCard, cuja 
administração, emissão de cartões e gestão dos 
pagamentos são feitas pela RioPar.
PALAVRAS-CHAVE: Estruturas de Governança; 
Governança; Custos de Trasação. BRT.

INSTITUTIONAL ARRANGEMENTS 
OF BRT SYSTEMS: A COMPARATIVE 
PERSPECTIVE BETWEEN SANTIAGO 

AND RIO DE JANEIRO
ABSTRACT: Based on the seminal lessons from 
the work of Coase (1937) and the respective 
deepening of the concepts by Williamson (1975) 
and North (1981), this article intends to explore 
the governance structures of two Bus Rapid 
Transit (BRT) systems of the Latin American 
capitals Santiago and Rio de Janeiro. Further 
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analyzing how a single service, with a single objective, can be managed by different institutional 
arrangements, making the public-private relationship take on different nuances. Red 
Metropolitana de Movilidad is the system that operates public transport in Santiago alongside 
private operators. There are other entities in the institutional arrangement such as the system’s 
financial agent, responsible for managing the financial resources that flow through the system, 
and the government authority, which acts in the planning and management of the system. The 
analysis of the institutional arrangement of BRT Rio de Janeiro considered historical factors 
when selecting the system’s participants, using previous contractual frameworks related to 
the concession of conventional public transport services. Therefore, unlike Red Metropolitana 
de Movilidad, there was no new bidding process which might have fostered competition 
between the different participants of a BRT system. The coincidence of competences that 
fall to a single company can also be seen in the RioCard centralized payment system, whose 
administration, card issuance and payment management are carried out by RioPar.
KEYWORDS: Cost of Transaction; Governance; Institutional arrangements; BRT.

1 | 	INTRODUÇÃO
Ao avaliar resultados reais das transações econômicas, exemplos práticos nos 

distanciam da certeza sobre a existência de um mercado perfeito, que representasse o 
ápice da eficiência. Na Teoria dos Custos de Transação (COASE, 1937), é proposto que 
firmas arcam não apenas com custos de produção, mas também os manter e fazer valer 
os contratos com os quais a firma se relaciona com os demais agentes econômicos. Então 
é proposto o uso da lente da Teoria do Custo de Transação para melhor compreender o 
custo de tais ineficiências nas relações entre firmas. Do ponto de vista econômico, quando 
trabalhada de forma efetiva, pode-se considerar as instituições um fator importante para 
reduzir os custos de transação. 

É a partir das lições seminais provenientes da obra de Coase, em “A Natureza da 
Firma”, e o respectivo aprofundamento dos conceitos por Williamson (1975) e North (1981) 
que se pretende compreender as estruturas de governança de dois sistemas de Bus Rapid 
Transit (BRT) de capitais da América Latina: Santiago e Rio de Janeiro. E, com isso, analisar 
como um único serviço, com um único objetivo, pode ser gerenciado por diferentes arranjos 
institucionais, fazendo com que a relação público-privado assuma distintas nuances. 

No Chile, o sistema BRT foi implantado em 2006 e agora conta com 13 corredores 
prioritários de ônibus com 90 km. A Red Metropolitana de Movilidad é o sistema que faz 
a operação dos transportes públicos de Santiago, atuando nos metros, trens, ônibus e 
realizando a integração da tarifa desses três modais em um único cartão: o cartão bip! 
O sistema de ônibus é operado por seis empresas concessionárias participantes: Subus 
Chile S.A, Buses Vule S.A, MetBus S.A, Redbus Urbano S.A, Express de Santiago Uno 
S.A e Servicio de Transporte de Personas. Além dos operadores privados, há outros entes 
no arranjo institucional como agente financeiro do sistema, responsável pela gestão dos 
recursos financeiros que transitam pelo sistema. 
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Já o arranjo institucional do BRT Rio considerou fatores históricos quando da seleção 
dos participantes do sistema, valendo-se marcos contratuais anteriores, relacionados 
à concessão de serviços públicos de transporte coletivo convencionais. Portanto, 
diferentemente do sistema acima, não houve um novo processo licitatório que fomentasse 
a concorrência entre os distintos participantes de um sistema BRT. À guisa de exemplo, o 
mesmo edital exigia a implementação de um Centro de Controle Operacional (CCO), o que 
difere o BRT Rio de outros sistemas de transporte rápido. A coincidência de competências 
que recaem sobre uma única empresa também pode ser vista no sistema de pagamentos 
centralizado RioCard, cuja administração, emissão de cartões e gestão dos pagamentos 
são feitas pela RioPar (RIOPAR, 2020).

Por fim, o presente estudo busca realizar uma análise comparada entre estruturas de 
governança dos dois sistemas citados acima, evidenciando suas diferenças e similitudes.

2 | 	DESENVOLVIMENTO 

2.1	 Referencial Teórico 
Coase (1937) embasa sua teoria na percepção de custos derivados da estratégia 

empresarial, sem que estes sejam diretamente vinculados aos gastos operacionais da 
firma. Os custos de transação surgem durante a passagem de um bem ou serviço entre 
firmas. E, nesta troca, tais custos seriam capazes de moldar a organização econômica 
de um setor e até os mecanismos de governança da transação. A busca pela redução de 
custos foi a justificativa pela transação, mas observá-la como objeto de estudo permitia 
compreender as diferenças nas trocas entre diferentes firmas (WILLIAMSON, 1975, 1985).

A partir dos estudos desses dois economistas entende-se como custo de transação 
tudo o que envolve o processo da produção, venda e compra de um determinado produto, 
como os custos com fornecedores, recursos humanos, distribuição, contratos entre agentes 
dentre outros. Estariam os custos de transação, portanto, presentes na estrutura de custos 
da empresa, inclusive nos de produção. Outra forma de entender melhor como funciona 
os custos de transação, é analisando a partir da pesquisa feita por Williamson (1985), 
que os divide em custos de transação: ex-ante e ex-post. O primeiro está relacionado 
com o custo de redigir, negociar e estabelecer salvaguardas em um contrato. Por sua 
vez, o segundo está relacionado ao monitoramento, adaptação e renegociação às novas 
realidades ocorridas durante a execução do contrato. É fundamental considerar que esses 
dois custos funcionam de maneira interdependentes e devem ser considerados de maneira 
concomitante.

Diversos autores opinam sobre os diferentes fatores que impactavam no aumento ou 
redução dos custos desta transação. Sendo eles a racionalidade limitada, o oportunismo, 
especificidade do ativo e frequência. Sobre os fatores humanos que impactam no custo de 
transação, Williamson (1985) traz atenção à racionalidade limitada e ao oportunismo ao 
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afirmar que ambos são fatores incrementais. Ou seja, o aumento do oportunismo causaria 
maior limitação da racionalidade. Esta se relaciona à limitação do acesso às informações 
por parte dos membros de um arranjo institucional; o que poderia ser superado pela 
maior aproximação e transparência entre as partes. Já sobre o oportunismo, representa 
um problema de agência que pode surgir sob a forma de fraude, omissões e outros 
esforços que gerariam aumento da limitação de racionalidade. Chegando, em situações 
de oportunismo mais elevado, a descumprimento de acordos contratuais, como os que 
regulam as concessões públicas. No entanto, o fator frequência das transações agiria 
de forma inversa aos citados anteriores. Uma vez que a maior frequência de transações 
limitaria o espaço para oportunismo e racionalidade limitada por meio do aumento da 
confiança entre as partes.

O desempenho de arranjo institucional com participação de agentes privados 
depende da natureza do sistema regulatório (FIANI, 2016). Analisando o arranjo híbrido 
(público e privado) das transações contempladas pela nomenclatura Parceria Público-
Privada (PPP), o autor evidencia que, apesar de possuir a intenção de atuar de forma 
racional, a racionalidade limitada impacta sua capacidade de fazê-lo. Isto, em conjunto com 
comportamentos oportunistas criam um cenário propenso a altos custos de transação. Em 
paralelo, outro fator de alta relevância no tema é a especificidade do ativo ao redor do qual 
é firmada a transação. Quão maior a especificidade de tal ativo, maior é capacidade de 
uma das partes de agir de forma oportunista., entendidos como específicos aqueles ativos 
que sofrem uma desvalorização expressiva se forem aplicados em uma atividade diferente 
daquela para a qual foram planejados. Desse modo, a diversidade de uso de determinado 
ativo restringiria sua especificidade e, assim, sua exposição a comportamentos oportunistas 
que potencialmente aumentariam seus custos de transação.

A estrutura de governança de uma firma, ou seja, seu arranjo institucional, estará 
situada em um continuum no qual os extremos são o mercado e a hierarquia. O mercado 
é pouco especializado, opera em alto volume de transações que são tratadas de forma 
equitativa (FIANI, 2016). A hierarquia, baseada no poder fazer, tem como premissa a 
integração verticalmente das atividades produtivas sob uma única firma. Entre esses dois 
extremos estão as firmas reais, valendo-se de arranjos híbridos que vinculam agentes 
independentes em relações de maior ou menor duração e firmados a partir de contratos, 
tácitos ou explícitos, que não detalham de forma exaustiva os procedimentos a serem 
executados, portanto inexoravelmente incompletos.

Entre os extremos mercado e hierarquia, Fiani (2016) afirma que a combinação 
de incentivos e controles faz com que os arranjos híbridos criem problemas específicos 
que mercados, calcados em incentivos, e hierarquias, centrada em controles, não 
experimentam. Desta forma, é possível chegar às seguintes conclusões: maiores riscos 
de transação resultariam em estruturas de governança mais complexas. Confiança, ainda 
que não suficiente, é um critério necessário para o estabelecimento de transações, de 
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modo que as estruturas de governança também poderiam ser explicadas por diferentes 
níveis de confiança e risco. Diante desses diferentes níveis, o conjunto de regras, tanto do 
campo jurídico quanto do social, é vetor adicional a interferir nas estruturas de governança. 
Tem-se, portanto, a relevância das instituições para as firmas (NORTH, 1981). A partir 
deste conceito, vale ressaltar a transação como um fenômeno econômico que depende 
de arranjos institucionais que incluem o estado, as instituições de apoio aos direitos de 
propriedade e as instituições para estabelecer e fazer cumprir o direito dos contratos. É 
necessário entender como se dá a transação e qual o comportamento dos indivíduos que 
transacionam, dado que uma das principais tarefas da organização econômica é coordenar 
as ações dos indivíduos para buscar reduzir os custos de transação e, assim, promover o 
equilíbrio econômico desejado.

As estruturas de governança seriam, portanto. são mecanismos de coordenação 
empregados para reduzir custos de transação na realização das transações, a partir 
de instituições reguladoras. As instituições são as regras do jogo e, junto às regras da 
economia, definem o conjunto de escolhas presentes para as organizações. A obra de 
North (1981) é essencial para entender a influência das instituições no campo econômico, 
o seu nível de desenvolvimento na economia e de que forma ela atua em cada sociedade 
com suas regras e leis. O economista questiona a teoria da informação completa, da 
racionalidade e dos mercados perfeitos, pois pode-se observar que no mundo real os 
indivíduos são marcados por inúmeras incertezas por não terem acesso as informações de 
maneira igualitária e com isso gera uma despesa chamada de custo de transação.

2.2	 Red Metropolitana de Movilidad
Em Santiago, no Chile, o sistema BRT foi implantado em 2006 e agora conta com 13 

corredores prioritários de ônibus com 90 km. A Red Metropolitana de Movilidad é o sistema 
que faz a operação dos transportes públicos de Santiago, atuando nos metros, trens, ônibus 
e realizando a integração da tarifa desses três modais em um único cartão: o cartão bip! 
O sistema de ônibus é operado por seis empresas concessionárias participantes: Subus 
Chile S.A, Buses Vule S.A, MetBus S.A, Redbus Urbano S.A, Express de Santiago Uno 
S.A e Servicio de Transporte de Personas. Além dos operadores privados, há outros entes 
no arranjo institucional como agente financeiro do sistema, responsável pela gestão dos 
recursos financeiros que transitam pelo sistema. 

O BRT (Bus Rapid Transit) tem sido considerado uma solução quando se é pensado 
em uma mobilidade mais rápida e com maior capacidade de passageiros. Em Santiago, 
340.800 mil passageiros utilizam o meio de transporte diariamente (DTPM, 2020). A cidade 
começou o sistema em 2006 e agora conta com 13 corredores prioritários de ônibus com 
90 km. O arranjo institucional do sistema é fortemente centrado na figura da Diretoria 
de Transporte Público Metropolitano de Santiago (DTPM), vinculado ao Ministério dos 
Transportes e Telecomunicações, cuja estrutura de governança é voltada para as atividades 
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de planejamento e controle do sistema, deixando aos agentes privados a execução de suas 
determinações legais, financeiras e operacionais. 

A DTPM conta com uma Secretaria Técnica, 6 Gerências e 4 Coordenações, 
que se reportam diretamente à Diretoria. O corpo profissional da DTPM, sucessora da 
Coordenação de Transantiago (nome inicial do BRT), lida com um trabalho multidisciplinar.

O Planejamento e Gestão da Infraestrutura é responsável pelo planejamento 
operativo do sistema que considera a avaliação de planos, projetos, estudos e iniciativas 
do Transporte Público Metropolitano que melhorem a mobilidade dos usuários. Além disso, 
é responsável pelo desenvolvimento, coordenação e implementação das várias iniciativas 
de investimento no âmbito do Plano Diretor de Infraestrutura do Transporte Público 
Metropolitano, que visa proporcionar uma melhor experiência de viagem.

A Gerência de Operação e Manutenção é responsável por monitorar e controlar 
o funcionamento diário dos ônibus, bem como a execução correta de seus planos de 
manutenção. Além disso, realiza a supervisão permanente dos serviços de Transporte 
Público Metropolitano, executando tarefas de coordenação, gestão e análise, para garantir 
o bom funcionamento do sistema.

A Gestão de Usuários é responsável por definir, implementar e executar as 
estratégias de informação, divulgação, educação e atenção do Sistema de Transporte 
Público Metropolitano, com o objetivo de avançar na melhoria constante da experiência do 
usuário.

O Departamento de Finanças e Controle de Gestão é responsável pela gestão 
financeira do Sistema Metropolitano de Transporte Público, pelos pedidos de contribuições 
do Estado e pela execução de pagamentos aos diversos atores, pela projeção financeira 
e pela revisão dos saldos econômicos dos prestadores de serviços transporte e sistemas 
complementares. Além disso, atua como contrapartida ao painel de especialistas em tarifas 
e desenvolve ferramentas de controle de gestão para as diferentes áreas de operação do 
serviço. 

À Administração e Gestão de Pessoas compete gerir o orçamento, processos de 
pagamento e contratação de bens e serviços, bem como a administração e gestão das 
pessoas que integram a DTPM. Esta Direção lidera também o processo de desenvolvimento 
organizacional, comunicação interna e gestão de serviços gerais. 

A Gestão de Sistemas Inteligentes de Transporte propõe e lidera os projetos e ações 
tecnológicas a serem implantados no Sistema de Transporte Público Metropolitano. Essa 
Gestão é a contrapartida técnica dos contratos de serviços complementares e tecnológicos 
exigidos pelo Sistema, que são contratados pela Diretoria de Transporte Público 
Metropolitano. Além disso, é o garante do desenvolvimento de vários projetos de TIC e da 
continuidade operacional das redes e armazenamento de que a organização necessita.

A Coordenação Jurídica fornece suporte jurídico à Diretoria de Transportes Públicos 
Metropolitanos, para assegurar que suas ações estejam de acordo com a regulamentação 
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em vigor; supervisiona o cumprimento das leis, regulamentos e contratos do Sistema; 
garante a legalidade dos processos administrativos e de contratação de informações e 
a transparência, cumprindo um papel articulador dos processos gerados na Diretoria de 
Transporte Público Metropolitano.

A Coordenação de Enlace é responsável por facilitar a gestão do Diretor de 
Transporte Público Metropolitano, coordenando a agenda estratégica com os atores-chave 
relevantes do Sistema. Além de gerar conteúdos específicos, apoia o acompanhamento 
da situação da gestão e dos principais resultados das gestões, bem como a tomada de 
decisões do Conselho Metropolitano de Transporte Público.

A Coordenação de Comunicação tem a função de assessorar o Diretor da Diretoria 
de Transporte Público Metropolitano nos assuntos comunicacionais relativos aos assuntos 
que envolvem o sistema. Além de gerar, comunicar, divulgar e distribuir informações para 
os meios de comunicação, plataformas digitais, usuários e integrantes do Transantiago, 
visa informar sobre o trabalho e o andamento que está em constante desenvolvimento. 

A Coordenação de Gestão de Contratos é responsável pelo cumprimento integral e 
consistência de contratos e acordos com prestadores de serviços de transporte, controlando 
e gerenciando uma análise estratégica do sistema integrado (ônibus urbanos, metrô, trem 
e outros eventuais modos de transporte futuros), do ponto de vista técnico, operacional, de 
serviços, econômico e administrativo.

A partir de 2017 todo o planejamento do sistema estava a cargo do Ministério dos 
Transportes e Telecomunicações através da Coordenação do Transantiago (Sistema de 
Transporte Público da cidade de Santiago), que integrou fisicamente e tarifário todos 
os transportes públicos urbano da cidade, operados por empresas privadas. O sistema 
integrado permite uma troca rápida e confortável entre metrô, trem e ônibus em um único 
cartão (cartão bip!), sendo ele a forma de pagamento oficial dos transportes públicos da 
cidade. As recargas podem ser efetuadas através dos Bips pontos e centros, além da opção 
de recarga remota por meios tecnológicos pelas páginas da web de bancos e Web Pay. 
Alguns estabelecimentos comerciais que, além de prestarem os serviços da sua ordem de 
pagamento, também estão associados ao bip! São diversos tipos de empresas afiliadas e 
se distribuem por toda Santiago.

A Infraestrutura Rodoviária de Transporte Público considera vias exclusivas, faixas 
exclusivas para ônibus e vias segregadas, que buscam garantir a redução dos tempos 
de deslocamento e melhorar a regularidade dos serviços e o desempenho dos ônibus, 
que é composto por seis empresas concessionárias participantes: Subus Chile S.A, Buses 
Vule S.A, MetBus S.A, Redbus Urbano S.A, Express de Santiago Uno S.A e Servicio de 
Transporte de Personas.

As Operadoras de uso de Rodovias são aquelas empresas que prestam serviços de 
Transporte Público por ônibus, em regime de concessão de uso de rodovias ou modalidades 
de regulamentação semelhantes. Os serviços prestados por estas empresas são regulados 
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pelo Ministério dos Transportes e Telecomunicações através da Secretaria Executiva da 
DTPM, que administra os seus contratos de concessão ou instrumentos equivalentes. 

2.3	 BRT Rio 
Os participantes do arranjo institucional do sistema de transporte rápido por ônibus 

no Rio de Janeiro estão sintetizados na figura a seguir.

Figura 1: Participantes do BRT Rio.

Uma característica bem peculiar do BRT Rio é o protagonismo dos agentes privados 
em todas as etapas do serviço, desde o planejamento até o controle de parte de suas 
atividades. Além dos 3,5 milhões de usuários do sistema1, o arranjo institucional do BRT 
Rio é formado por entidades da esfera pública e privada, assemelhando-se a uma PPP 
analisada por Fiani (2016). Esta relação é intermediada por um processo de concessão 
firmado em 2010 entre o município do Rio de Janeiro, por intermédio da Secretaria 
Municipal do Transporte, e entidades integrantes do consórcio BRT Rio. Este processo de 
concessão considerou fatores históricos quanto à seleção dos participantes do sistema, 
valendo-se marcos contratuais anteriores, relacionados à concessão de serviços públicos 
de transporte coletivo convencionais. O que resultou, portanto, em maior assimetria e 
concentração de competências em um seleto grupo de empresas da esfera privada que 
atuava previamente no setor, como se poderá ver a seguir. A entidade central ao arranjo do 
BRT Rio, a Concessão BRT Rio, é o grupo de dezessete empresas de transporte rodoviário 
de passageiros2. Ela é a responsável pela exploração econômica da prestação de serviços 
de transporte do sistema Bus Rapid Transit (BRT).

À guisa de exemplo, o mesmo edital exigia a implementação de um Centro de 
Controle Operacional (CCO), o que difere o BRT Rio de outros sistemas de transporte 
rápido. Este ponto se contrapõe a temas propostos anteriormente pela Teoria dos Custos 

1 Disponível em http://brtdata.org/location/latin_america/brazil/rio_de_janeiro. Acesso em 2 dez. 2020
2 Maiores informações disponíveis em: http://cnpj.info/16566504000103; http://www.rio.rj.gov.br/dlsta-
tic/10112/7268770/4198697/AcordoOperacionalBRT1.pdf. Acesso    em 2 dez. 2020.

http://brtdata.org/location/latin_america/brazil/rio_de_janeiro
http://brtdata.org/location/latin_america/brazil/rio_de_janeiro
http://cnpj.info/16566504000103
http://cnpj.info/16566504000103
http://www.rio.rj.gov.br/dlstatic/10112/7268770/4198697/AcordoOperacionalBRT1.pdf
http://www.rio.rj.gov.br/dlstatic/10112/7268770/4198697/AcordoOperacionalBRT1.pdf
http://www.rio.rj.gov.br/dlstatic/10112/7268770/4198697/AcordoOperacionalBRT1.pdf
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de Transação, que ressalta relação entre assimetria da informação e oportunismo na gestão 
de ativos específicos. Portanto, isto é feito pela posse e operação do braço de controle do 
sistema, o Centro de Controle Operacional (CCO) do BRT Rio e, além do gerenciamento 
operacional e financeiro, é responsável por outras atividades essenciais ao sistema. Entre 
elas a manutenção, melhoria e gestão de veículos e terminais; gestão da segurança; 
prestação de serviços de limpeza; e controle e manutenção dos sistemas de computadores 
e servidores determinantes para a operação. 

A coincidência de competências também recai sobre outra entidade da esfera 
privada, a Federação das Empresas de Transportes de Passageiros do Estado do Rio de 
Janeiro (Fetranspor). Uma vez que ela explora economicamente serviços vinculados ao 
RioCard, cartão inteligente que permite o pagamento de trechos no BRT e outros meios 
de transporte municipais, por meio do controle das empresas RioPar Participações S.A. e 
RioCard TI. Estas empresas são responsáveis por: administrar, emitir cartões pré- pagos 
e gerenciar o pagamento de tarifas e administrar sistemas de TI dos meios de pagamento 
de tarifas, respectivamente3. No tocante à esfera pública, existe a Secretaria Municipal de 
Transportes, órgão da gestão do Município do Rio de Janeiro responsável pelos projetos de 
melhoria da qualidade dos transportes a públicos de passageiros, com o objetivo de promover 
mais segurança e conforto no Sistema de Transporte Público Local (STPL). Ela também foi 
o intermediador do processo concessório do BRT Rio. Sua principal competência ligada ao 
sistema BRT Rio é de regulamentação e estabelecimento de padrões de qualidade4.

Outro órgão municipal presente neste arranjo institucional é a Coordenadoria Geral 
de Obras (CGO), entidade que interveio na constituição do sistema BRT Rio. Ao CGO 
compete o planejamento e fiscalização das obras referentes à instituição de infraestrutura 
viária; assim como a execução de obras de urbanização e promoção de mobilidade de 
grande porte.

3 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O presente artigo buscou demonstrar as diferentes estruturas de governança oriundas 

dos distintos arranjos institucionais adotados pela Red Metroppolitana de Movilidad e pelo 
BRT Rio, valendo-se do arcabouço teórico da Teoria dos Custos de Transação. Nesse 
sentido, percebe-se a adoção, por parte da DTPM, de uma estrutura híbrida mais inclinada 
para a hierarquia, estruturando sob a esfera pública boa parte das atribuições do sistema 
de transporte, desde o planejamento até o controle, passando pelas ordens operacionais 
que devem ser executadas pelos operadores de transporte.

3 Maiores informações disponíveis em https://www.fetranspor.com.br/transparencia/divulgacao- indicadores/ e em 
http://www.riopar.com.br/empresas-do-grupo/. Acesso em 2 dez. 2020
4 Maiores informações disponíveis em http://www.pcrj.rj.gov.br/web/smtr/principal;jsessionid=891FF-
598607343528C57A448521A16FE.liferay- inst50; http://www.pcrj.rj.gov.br/web/smtr/conheca-a-secretaria. Acesso em 
2 dez. 2020.
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Tem-se, desse modo, a indicação de que o governo chileno entre que há muitos 
custos de transação envolvidos, dada a complexidade do serviço, bem como da incidência 
de ativos específicos (e.g. ônibus articulados ou o cartão bip!) e da possibilidade de 
ocorrência de comportamentos oportunistas por parte dos agentes privados. Diante 
desse quadro institucional, a DTPM organizou uma estrutura organizacional que ficasse 
responsável por boa parte das atividades de gestão, não-operacionais, do sistema, evitando 
assim a assimetria de informações, uma vez que, ao contrário, as controla, consolida e 
dissemina entre os participantes do sistema. De modo oposto, o BRT Rio foi organizado 
tendo a esfera privada como central no planejamento, gestão e operação do sistema. Por 
fatores históricos já abordados, a Secretaria Municipal de Transportes do Rio de Janeiro 
adotou uma estrutura de governança mais próxima do mercado, contratando boa parte 
dos serviços seja do Consórcio BRT Rio, seja da Fetranspor – que a DTPM decidiu por 
internalizar. Em sendo assim, sob a ótica dos custos de transação, tem-se que a governo 
da cidade do Rio de Janeiro teve uma percepção menor da possibilidade de ocorrência 
de informação assimétrica e, por conseguinte, de oportunismo na relação histórica que 
mantém com os atuais concessionários de ônibus, o que representaria um aumento na 
frequência de transações, trazendo maior confiança e menor percepção de riscos. 

Para analisar a efetividade dos sistemas de transporte, a título de pesquisa futura, é 
interessante analisar os indicadores de desempenho de ambos, de modo a verificar como 
estruturas de governança e arranjos institucionais distintos podem refletir em indicadores 
como remuneração por passageiro transportado, satisfação do usuário e necessidade de 
aportes públicos para a viabilidade econômica dos sistemas.
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